15, 17, 18, 19, 20, 44, 62, 70 e 85
15. Nesse sentido, deverá a Administração atestar nos autos que, do total dos recursos destinados pela entidade à aquisição de alimentos no presente exercício financeiro, 30% foram ou serão destinados à aquisição de gêneros alimentícios diretamente de agricultores familiares e demais categorias beneficiárias, ou, se for o caso, justificar eventual não atendimento do percentual com base no art. 2º do Decreto n. 8.473/2015.
16. Por sua vez, a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, determina que no mínimo 30% do valor repassado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) para o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) deve ser utilizado na compra de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas. A aquisição dos produtos da Agricultura Familiar poderá ser realizada por meio da Chamada Pública, dispensando-se, nesse caso, o procedimento licitatório. 
17. Deverá o gestor atestar ou justificar, previamente, o cumprimento do percentual mínimo exigido no art. 14 da Lei 11.947/2009.
18. Não consta autorização para abertura do procedimento licitatório (art. 8º, V, do Decreto n. 10.024/2019), conforme afirmado no item 16 da lista de verificação, o que deverá ser regularizado.
19. Ressalte-se que a Administração deve se certificar da obediência às regras internas de competência para autorização da presente contratação. 
20. De igual modo, para atividades de custeio, deve a Administração Pública comprovar que foi obtida autorização para celebração de contrato prevista no art. 3º do Decreto n.º 10.193, de 27 de dezembro de 2019.
44. Feitas essas considerações, verifica-se que a Administração incluiu, no item 14 do ETP possíveis impactos ambientais decorrentes da contratação. Todavia, recomenda-se que sejam incluídos os respectivos critérios e práticas de sustentabilidade entre as obrigações da contratada no termo de referência.
62. Por fim, a alínea "g" NÃO foi atendida, pois não houve a juntada de documento que comprova a designação do pregoeiro e da equipe de apoio, conforme certificado no item 13 da lista de verificação (art. 3º, IV, da Lei n° 10.520/02 e art. 14, V, do Decreto n. 10.024/2019). Deverá, pois, ser sanada a irregularidade.
70. Todavia, recomenda-se a verificação da não incidência de qualquer das hipóteses do art. 10 do Decreto nº 8.538, de 2015, o que imporia, como consequência, o afastamento do tratamento diferenciado e a abertura da competição a todas as empresas interessadas, independentemente de seu porte.
85. Recomenda-se, pois, que a Administração informe nos autos a natureza da ação que suporta a despesa decorrente da futura contratação, adotando, a depender do caso, as providências previstas no art. 16, incisos I e II, da Lei de Responsabilidade Fiscal, com as premissas da estimativa de impacto orçamentário-financeiro e a metodologia de cálculo utilizadas (art. 16, §2º, da Lei Complementar n.º 101/2000
